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Resumo 

O presente trabalho faz uma análise comparada do sistema de nomeação de Ministros do 
STF e de Justices para a Suprema Corte Norte-Americana, em razão das  semelhanças 
que possuem e das críticas similares que recebem atualmente ao permitirem um 
desequilíbrio e uma excessiva politização nas nomeações. Por meio de método dedutivo, 
de levantamento de estudos e legislação, se analisam propostas elaborados por 
professores de renomadas Universidades Norte-Americanas e das conclusões da 
comissão para repensar a Suprema Corte Norte-Americana criada por ordem executiva 
do Presidente dos Estados Unidos com o fim de buscar sugestões de aprimoramento ao 
processo de nomeação. Com espeque em tais elementos, apresenta-se uma hipótese de 
mandato temporal limitado que mantém as atuais prerrogativas dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, bem como o papel dos Poderes Executivo e Legislativo no 
processo de nomeação, além de assegurar maior equilíbrio e menor politização na 
indicação feita pelo Poder Executivo. 

Palavras-chave: Processo de nomeação; STF; Suprema Corte; EUA; Court-Packing; 
Mandato limitado. 

Abstract: 

The present work makes a comparative analysis of the system of appointing Justices to 
the Brazilian Supreme Court and the Supreme Court, due to the similarities they have 
and the similar criticisms they currently receive for allowing an imbalance and excessive 
politicization in appointments. Through a deductive method, a survey of studies and 
legislation, proposals prepared by professors from renowned North American 
Universities and the final report of the Presidential Commission on the Supreme Court 
of the United States formed by an executive order issued by the President of the United 
States were analyzed with the aim of seeking suggestions for improving of the 
nomination process. Focusing on these elements, a hypothesis is presented of a limited 

 
1 Doutor pela Universidade de Coimbra, Portugal. Diretor do Ibrajus. Professor do Programa do Mestrado 

Profisional em Direito da Enfam, 70200-003, Brasília, DF, Brasil. Professor da Universidade Estadual de Ponta 
Grossa, 84010-330, Ponta Grossa, PR, Brasil. Professor da Escola da Magistratura Federal do Paraná. Juiz Fed-
eral. E-mail:  cesarbochenek@uepg.br. https://orcid.org/0000-0001-6173-9368 

2 Doutorando em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), 80020-300, Curitiba, PR, 
Brasil. Mestre em Direito pela PUC/PR. Mestre em Direito Comparado pela Cumberland School of Law, 
EUA. Foi pesquisador visitante em Stanford, EUA e Harvard, EUA. Professor da Escola da Magistratura 
Federal do Paraná. Juiz Federal. E-mail: andre1@ufpr.br. https://orcid.org/0009-0004-2978-9970 



term of office that maintains the current prerogatives of the Justices of the Brazilian 
Supreme Court, as well as the role of the Executive and Legislative branches in the 
appointment process, in addition ensuring greater balance and less politicization in the 
nomination made by the Executive branch. 

Keywords: Process of appointing Justices; Brazilian Supreme Court; US Supreme 
Court; Court-Packing; Limited term. 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de seleção de Ministro para o Supremo Tribunal Federal é basea-
do no modelo Norte-Americano de nomeação de “Justices” para a Suprema Corte. 
Consistindo, basicamente, em escolha livre do Presidente da República com posteri-
or aprovação do Senado Federal. Este processo, da mesma forma que nos Estados 
Unidos, atualmente está sob intenso questionamento, com diversas propostas visan-
do sua alteração. 

Nos Estados Unidos se acredita que a Suprema Corte atual é uma das mais 
conservadoras da história, composição que teria sido obtida pela utilização de sub-
terfúgios políticos. 

No Brasil, o processo de nomeação para Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral é objeto de constantes críticas e discussões toda vez que surge vaga. Tanto é 
que existem várias propostas de Emendas à Constituição em tramitação na Câmara 
dos Deputados e Senado Federal visando alterar este processo. 

O presente texto explora as origens constitucionais do processo de nomeação 
dos Ministros da mais alta Corte no Brasil e sua inspiração Norte-Americana, abor-
dando os fatos que levaram o Presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, a formar 
uma comissão para repensar a Suprema Corte Norte-Americana. 

Com a análise das propostas abordadas por essa comissão e sugestões de ju-
ristas Norte-Americanos, bem como das diversas propostas legislativas de alteração 
em trâmite no Brasil, sugestões serão apresentadas para colaborar no debate acalora-
do acerca do sistema de nomeação de juízes para a mais alta Corte do país, que ocor-
re tanto aqui quanto nos Estados Unidos. 

2 HISTÓRICO NO BRASIL: INSPIRAÇÃO NORTE-AMERICANA 

A primeira Constituição do Brasil, após a independência, data de 25 de março 
de 1824, criou Tribunal Superior com o nome de Supremo Tribunal de Justiça, com 
o fim de ser a mais alta corte de justiça do país. Era composto por 17 juízes, nomea-
dos pelo Imperador, utilizando-se critério de antiguidade e não dependia de prévia 
aprovação do Senado do Império. 

Foi a Constituição seguinte, a primeira após a proclamação da república, de 
24 de fevereiro de 1891, que cunhou o nome Supremo Tribunal Federal. Composto 



por 15 juízes dentre os cidadãos de notável saber e reputação, que pudessem ser 
elegíveis para o Senado, nomeados pelo Presidente da República com posterior 
aprovação do Senado. 

Com a Revolução de 1930, o número de juízes foi reduzido para 11, o que se 
manteve com a Constituição de 1934, a qual estabeleceu que a indicação do Presi-
dente e posterior aprovação do Senado exigiria que o cidadão, além de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, fosse eleitor e não tivesse menos de 35 nem mais de 65 
anos de idade, salvo se fosse magistrado. Outra novidade foi a possibilidade da pró-
pria Corte poder elevar o número de Ministros até 16, mas jamais reduzir. 

A Constituição de 1937 (de 10 de novembro), praticamente manteve todas as 
regras anteriores, salvo a condição de ser eleitor (agora bastava ser brasileiro nato) e 
alterou a idade máxima para 58 anos, independentemente de ser magistrado ou não. 
Outra mudança foi a de que o Ministro do Supremo Tribunal Federal agora precisa-
va ser aprovado pelo novo Conselho Federal, órgão que substituiu o Senado (extinto 
pelo ex-presidente Vargas). 

Após a redemocratização do país, a Constituição de 18 de setembro de 1946 
previu um Supremo Tribunal Federal composto por 11 Ministros (número que, me-
diante proposta do próprio Tribunal, poderia ser elevado por lei, sem limite máximo) 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, dentre brasileiros maiores de 35 anos (não havia limite de máximo de ida-
de), de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Em 1965, já no período do regime militar, o número de Ministros foi aumen-
tado para 16 por meio do Ato Institucional nº 2, o que foi mantido pela Constituição 
de 1967 além de os demais requisitos de nomeação. O Ato Institucional n.º 6, de 1º 
de fevereiro de 1969, reduziu o número de Ministros para 11. 

A atual Constituição da República Federativa do Brasil (de 05 de outubro de 
1988) manteve o número de 11 Ministros, os quais são escolhidos dentre cidadãos 
com mais de 35 e menos de 703 anos de idade, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal. 

Portanto, durante toda sua história, o Brasil sempre adotou o sistema de no-
meação de integrantes da mais alta Corte do Judiciário baseada na indicação pelo 
chefe do Executivo, após aprovação por uma das casas do Legislativo. 

Trata-se de sistema inspirado no modelo Norte-Americano por indicação do 
próprio imperador D. Pedro II, que tinha grande interesse por aquele sistema4. 

 
3 A Emenda Constitucional 122, de 17 de maio de 2022, elevou para 70 anos a idade máxima para a escolha e 

nomeação de membros do STF que anteriormente era de 65 anos. 
4 Conforme costa de discurso realizado por D. Pedro II a membros de uma missão oficial dos EUA em 1889: 

“Estudem com todo o cuidado a organização do Supremo Tribunal de Justiça de Washington. Creio que nas 
funções da Corte Suprema está o segredo do bom funcionamento da Constituição norte-americana. Quando 
voltarem haveremos de ter uma conferência a esse respeito. Entre nós as coisas não vão bem, e parece-me que 
se pudéssemos criar aqui um tribunal igual ao norte-americano, e transferir para ele as atribuições do Poder 
Moderador da nossa Constituição, ficaria esta melhor. Dêem toda a atenção a este ponto”. RODRIGUES, Le-
da Boechat, História do Supremo Tribunal Federal: defesa das liberdades civis, 2ª ed, Rio de Janeiro, Civili-
zação Brasileira, 1992, p. 01. 



Assim, a influência para nosso sistema de nomeação de juízes para a mais al-
ta Corte do país veio da Constituição Norte-Americana5. Por isso, importante anali-
sar tal sistema e como atualmente está sendo visto este processo por aquele país. 

3 O SISTEMA DE INDICAÇÃO DE JUSTICES PARA A SUPREMA 
CORTE NORTE-AMERICANA 

O sistema de indicação de membros da Suprema Corte6 encontra-se disposto, 
desde 1787, na Constituição Norte-Americana que estabelece que o Presidente 
“[n]omeará, mediante o parecer e aprovação do Senado, os (...) juízes da Suprema 
Corte (...)”7. 

Em momento algum é exigida qualquer qualificação dos possíveis candidatos, 
deixando a escolha inteiramente à discricionariedade do Presidente da República. 

Assim, o Presidente Norte-Americano pode indicar um candidato exclusiva-
mente em razão de sua visão ideológica, independentemente de qualquer mérito 
jurídico. 

Muito embora não se possa afirmar de forma absoluta que isso tenha efeti-
vamente acontecido na história da Suprema Corte Norte-Americana, a verdade é que 
a ideologia sempre desempenhou algum papel nas nomeações e sua importância vem 
aumentando de forma exponencial nos últimos anos: “O grau em que os candidatos 
compartilham os valores políticos do Presidente que os indicou é maior agora do que 
há apenas três décadas atrás”8. 

 
5 “Entre nós, a Constituição dos Estados Unidos do Brasil foi planejada sob a influência e a partir da já 

secular experiência norte-americana. O delineamento de nossa Primeira República, em 1891, acompanhou a 
formatação dos Estados Unidos da América quanto à separação de Poderes, à forma federativa de Estado e 
ao sistema presidencialista de governo”. “Quanto ao Poder Judiciário, o Decreto 848, de 11 de outubro de 
1890, editado pelo Governo Provisório de Manoel Deodoro da Fonseca, havia recém-criado e organizado a 
Justiça Federal, atribuindo aos Juízes da Secção competência para, entre outras questões, notoriamente cor-
relacionadas com o funcionamento da análoga norte-americana, ‘processar e julgar as causas em que algu-
ma das partes fundar a acção ou a defesa em disposições da Constituição Federal, ou que tenham por ori-
gem actos administrativos do Governo Federal’. Em termos estruturais, a Justiça Federal, exercida em dupla 
instância pelo Supremo Tribunal Federal e pelos referidos juízes, todos nomeados pelo Presidente da 
República, ‘vitalício e inamovíveis’, detinha competência para ‘guarda e aplicação da Constituição e das leis 
nacionaes’”. “A Constituição de 1891, no embalo da recente criação da Justiça Federal e sob a influência 
norte-americana, acolheu essa forma de participação ativa do Poder Judiciário em seu sistema de cheks and 
balances”. CRUZ, Fabrício Bittencourt da, Medida Provisória: Dogma e Realidade, São Paulo, Editora Re-
vista dos Tribunais, 2017, pp. 187-189. 

6 Não se tratará aqui das indicações para as Supremas Cortes Estaduais (que são as cortes de maior grau nos 
Estados e possuem diferentes nomes), para se saber a forma de nomeação nestas ver: <https://ba 
llotpedia.org/Judicial_selection_in_the_states>. Acesso em 01/03/2023. 

7 Artigo II, seção 2 da Constituição Norte-Americana. Disponível em: <https://www.senate.gov/civics/ 
constitution_item/constitution.htm>. Acesso em 01/03/2023. 

8 “A regra agora é que os presidentes nomeiem juízes que compartilhem sua ideologia política. Se os presi-
dentes pudessem se colocar no assento [da Suprema Corte], eles o fariam; no entanto, eles não podem, então 
eles encontram os substitutos mais próximos possíveis. Para apoiar a afirmação de que os presidentes es-
colhem juízes que compartilham sua ideologia política, deve-se comparar a ideologia dos presidentes e a ideo-
logia de seus indicados. Uma estreita associação entre as ideologias indicaria que os presidentes tendem a in-
dicar aliados políticos”. EPSTEIN, Lee, SEGAL, Jeffrey A. & WESTERLAND, Chad, The Increasing Im-
portance of Ideology in the Nomination and Confirmation of Supreme Court Justices, 56, Iowa, Drake Law 



Ou seja, cada vez mais o processo de nomeação dos membros da Suprema 
Corte Norte-Americana “tornou-se destrutivamente politizado”. Agora, a regra é que 
passam a existir “dois blocos ideologicamente coesos na Suprema Corte e a única 
questão relevante é, tanto na lei quanto na política, qual bloco vai dominar. A noção 
de um estado de direito vinculativo para todos não existe. As qualificações judiciais 
e a índole são irrelevantes”9. 

Segundo Steven G. Calabresi, Professor de Direito da Northwestern Univer-
sity, ao fato de que “o sistema atual também cria a impressão de que os juízes são 
mais atores políticos do que magistrados, o que prejudica o estado de direito”10. 

E o papel do Senado neste processo11, que costumava ser famoso por ser mui-
to atuante, está se tornando, como no Brasil, uma mera chancela das escolhas do 
Presidente12. 

Tanto é que a última nomeação rejeitada pelo Senado Norte-Americano foi a 
de Robert H. Bork, no ano de 1987, ou seja, há mais de três décadas atrás. Rejeição 
esta que teve participação significativa do Presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, 
na época Senador pelo Estado de Delaware13. Na condição de chefe do Comitê Judi-
ciário do Senado, Biden presidiu as audiências de confirmação e foi um dos princi-
pais responsáveis pela rejeição, tendo, inclusive, justificado sua desistência em con-
correr às primárias do partido Democrata à Presidência dos Estados Unidos naquele 
ano para poder se dedicar às audiências do caso Bork14. 

No entanto, essa rejeição só aumentou a crescente politização no processo de 
nomeação, haja vista que os motivos da rejeição não decorreram de questões técni-

 
Review, 2008, pp. 610, 615-616. Disponível em: <https://lawreviewdrake.files.wordpress.com/2015/06/l 
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Young University Journal of Public Law, 2017, p. 01. Disponível em: <https://papers.ssrn.com/sol3/pa 
pers.cfm?abstract_id=3150379>. Acesso em 01/03/2023.  

10 CALABRESI, Steven G, Give Justices Term Limits, New York, New York Times: How to Fix the Supreme 
Court, 27/10/2020. Disponível em: <https://www.nytimes.com/interactive/2020/10/27/opinion/supreme-
court-reform.html>. Acesso em 01/03/2023. 

11 Na história dos Estados Unidos houve 164 indicações para a Suprema Corte, sendo que desse total, 127 foram 
aprovados pelo Senado, mas apenas 120 tomaram posse, vez que 7 se recusaram. Portanto, no total, 37 in-
dicados não foram confirmados pelo Senado (o que representa 32 pessoas, vez que alguns foram nomeados 
mais de uma vez e, desses, seis foram aprovados posteriormente), sendo que 10 não foram colocados a 
votação pelo Senado, 3 foram adiadas e não tiveram seguimento, 12 desistiram e apenas e tão somente 12 
foram efetivamente rejeitados. Disponível em: <https://www.senate.gov/legislative/nominations/SupremeC 
ourtNominations1789present.htm>. Acesso em 01/03/2023. 

12 “Muitos acreditam que o processo de confirmação se tornou político demais ou está falhando em cumprir o 
que era pretendido constitucionalmente em sua origem”. YOO, John C, Choosing Justices: A Political Ap-
pointments Process and the Wages of Judicial Supremacy, Michigan, 98 Michigan Law Reviw, 2019, p. 
1436-1437. Disponível em: <https://repository.law.umich.edu/mlr/vol98/iss6/5>. Acesso em: 01/03/2023. 

13 ROSEN, Jeffrey, The Myth of Biden v. Bork, New York, New York Times, 2008. Disponível em: 
<https://www.nytimes.com/2008/08/27/opinion/27rosen.html>. Acesso em 01/03/2023. 

14 DIONNE Jr, From 1987: Biden Withdraws Bid for President in Wake of Furor. New York, New York 
Times, 1987. Disponível em: <https://www.nytimes.com/1987/09/24/us/biden-withdraws-bid-for-president-
in-wake-of-furor.html>. Acesso em 01/03/2023. 



cas, mas principalmente de motivações políticos/ideológicos15. Inclusive, seu nome 
virou um verbo: “To Bork”, incorporado nos dicionários norte-americanos16. Sempre 
que a reputação de alguém é atacada exclusivamente por suas opiniões, é referido 
que essa pessoa sofreu um “borking”17. 

3.1  A Politização da Suprema Corte Norte-Americana 

A crescente politização na indicação de juízes da Suprema Corte culminou no 
recente caso Garland que, pode-se dizer, levou o Presidente dos Estados Unidos, Joe 
Biden, a expedir uma ordem executiva para formar uma comissão para repensar a 
Suprema Corte18. 

O caso Garland teve início em fevereiro de 2016 com a morte repentina do 
Justice Scalia (nomeado pelo Presidente republicano Ronald Reagan). Menos de 
vinte e quatro horas depois, o líder da maioria no Senado, o republicano Mitch 
McConnell, anunciou que o Senado recusaria realizar audiências de confirmação de 
quem quer que o então Presidente dos Estados Unidos Barack Obama, do partido 
democrata, nomeasse para substituir o Justice Scalia. 

Em março de 2016 Obama nomeou Merrick Garland para a vaga da Suprema 
Corte. Cumprindo sua promessa, o Senado, de maioria republicana, não realizou as 
audiências de confirmação. A justificativa do Senador McConnell foi de que, em 
ano eleitoral, era tradição deixar escolha da nomeação para o vencedor da próxima 
eleição presidencial19, o que não era verdade20: 

Tanto é que no ano de 2020, o Senado deixou de lado a alegada “tradição” e, 
apenas dias antes do novo pleito eleitoral Presidencial que ocorreu em 03/11/2020, 
aprovou a indicação da Justice Amy Coney Barrett (na data de 26/10/2020), feita 

 
15 CARTER, Stephen L, The Confirmation Mess, Massachusetts, 101 Harvard Law Review, 1988, pp. 1185-

1188. Disponível em: <https://openyls.law.yale.edu/handle/20.500.13051/1531>. Acesso em 01/03/2023. 
16 Está presente no dicionário Merrian-Webster. Disponível em: <https://www.merriam-webster.com/dictio 

nary/bork>. Acesso em 01/03/2023. 
17 O termo foi popularizado pelo editorial do Wall Street Journal depois que o Senado rejeitou a nomeação de 

Robert Bork para a Suprema Corte dos Estados Unidos em 1987. Disponível em: <https://politicald 
ictionary.com/words/borking/>. Acesso em 01/03/2023. 

18 “Em 9 de abril de 2021, o presidente Biden emitiu a Ordem Executiva 14023 formando a Comissão 
Presidencial da Suprema Corte dos Estados Unidos, composta por um grupo bipartidário de especialistas na 
Corte para o debate sobre a reforma. Além de acadêmicos e outros, os Comissários incluem ex-juízes federais 
e profissionais que compareceram perante a Corte, bem como defensores da reforma das instituições 
democráticas e da administração da justiça. A expertise representada na Comissão inclui direito 
constitucional, história e ciência política.” Disponível em https://www.whitehouse.gov/pcscotus/. Acesso em 
01/03/2023. 

19 BACKER, Peter & HABERMAN, Maggie, McConnell Vows Vote on Ginsburg Replacement as Her Death 
Upends the 2020 Race, New York, New York Times, 2020. Disponível em: <https://nyti.ms/33K8Kky>. 
Acesso em 01/03/2023. 

20 “A recusa do senador McConnell em permitir as audiências para nomeação do juiz Garland foi literalmente 
sem precedentes, e sua insistência de que havia uma ‘tradição de longa data’ de o Senado não considerar as 
nomeações para a Suprema Corte durante um ano de eleição presidencial foi considerada ‘falsa’ pelo site 
PolitiFact.” KLARMAN, Michael J, The Degradation of American Democracy – and the Court, Massachu-
setts, 134 Harvard Law Review, 2020, p. 249. Disponível em: <https://harvardlawreview.org/2020/11/the-
degradation-of-american-democracy-and-the-court/>. Acesso em 01/03/2023. 



pelo então Presidente Donald Trump, para ocupar a vaga na Suprema Corte deixada 
pela morte da Justice Ruth Ginsburg21. 

Esse fato, o “abandono radical do precedente histórico, os republicanos nega-
ram a autoridade do presidente para nomear um novo juiz”22, foi considerado pelos 
Professores da Universidade de Harvard, Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, como um 
dos motivos pelos quais “as instituições democráticas americanas estão se desinte-
grando, abrindo um vazio desconcertante entre como nosso sistema político funciona 
e as expectativas há muito arraigadas de como ele deve funcionar”23. 

Tudo isso demonstra que atualmente não é o mérito que mais conta. Eviden-
temente que o candidato deve possuir uma qualificação jurídica relevante para ter 
seu nome aprovado, mas o principal fator para sua indicação e posterior aprovação é 
a sua posição política, sua ideologia. 

Foram esses acontecimentos que levaram a atual Suprema Corte Norte-
Americana a ser considerada uma das mais conservadoras da história24, tendo 6 
Justices nomeados por Republicanos e apenas 3 nomeados por Democratas. 

3.2  Como Consertar a Suprema Corte Norte-Americana? 

Vários juristas norte-americanos abordam temas sobre como a Corte chegou 
ao ponto em que se encontra hoje, afirmando que o sistema atual estaria quebrado e 
que necessitaria de reformas para seu conserto. 

Para se entender a força atual da Suprema Corte Norte-Americana, deve-se 
voltar ao ano de 1803, quando da decisão do caso Marbury v Madison, em que a 
Corte decidiu ter o poder de considerar uma lei aprovada pelo Congresso inconstitu-
cional25. 

Essa decisão gerou o que Alexander Bickel chamou no livro “The Least 
Dangerous Branch”26 (O Poder menos Perigoso) de problema contramajoritário,27 

 
21 BBC, Amy Coney Barrett confirmed to US Supreme Court, 2020. Disponível em: <https://www.bbc. 

com/news/election-us-2020-54700307>. Acesso em 01/03/2023. 
22 LEVITSKY, Steven, ZIBLATT, Daniel, How democracies die, New York, Penguin Random House LLC,  

2018, p. 164. 
23 Ibidem, p. 164. 
24 BAILEY, Michael A, If Trump Appoints Third Justice Supreme Court Would be Most Conservative its been 

since 1950, 2020. Disponível em:  <https://www.washingtonpost.com/politics/2020/09/22/if-trump-appoints-
third-justice-supreme-court-would-be-most-conservative-its-been-since-1950/>. Acesso em 01/03/2023. 

25 “Esta foi a primeira vez que a Suprema Corte declarou a inconstitucionalidade de uma lei do Congresso, 
atribuição que não estava expressamente prevista na Constituição dos EUA, mas que era considerada inerente 
ao sistema de checks and balances pela doutrina dos primeiros intérpretes constitucionais, como se depreende 
do famoso Artigo Federalista nº 78, de Alexander Hamilton. Portanto, a decisão afirmou a doutrina da judicial 
review (controle de constitucionalidade), estabelecendo o princípio da supremacia da Constituição e a 
prerrogativa do Judiciário como seu intérprete final.” CASAGRANDE, Cássio Luís, TIBÚRCIO, Dalton 
Robert, Marbury v. Madison: uma decisão política de manter a corte fora da política, Curitiba, A&C Revista 
Administrativa & Constitucional, V 19, nº 76, 2019, p. 202. Disponível em: <http://www.revistaaec.com 
/index.php/revistaaec/article/view/1008>. Acesso em 01/03/2023. 

26 BICKEL, Alexander M, WELLINGTON, Harry, The Least Dangerous Branch., Yale, Yale University Press, 
1986. Disponível em <www.jstor.org/stable/j.ctt1nqbmb>. Acesso em 01/03/2023. 



qual seja, embora os Estados Unidos sejam uma democracia, pessoas não eleitas 
(juízes) passaram a ter o poder de desfazer ações dos legisladores que representam 
diretamente os cidadãos28. 

O que foi reforçado anos mais tarde por David Kaplin no livro “The Most 
Dangerous Branch” (O Poder mais Perigoso) em que afirmou que “nunca antes a 
Suprema Corte foi tão central na vida americana”. E que “[s]ão os juízes que agora 
decidem as questões polêmicas de nosso tempo – do aborto e casamento entre pes-
soas do mesmo sexo ao controle de armas, financiamento de campanha e direito de 
voto”29. 

Justamente por isso é que as discussões acerca das nomeações ganharam cada 
vez mais importância nos Estados Unidos, diante do papel destacado que a Suprema 
Corte passou a exercer na política nacional. 

Com isso, também aumenta uma das maiores preocupações nos Estados Uni-
dos acerca da atuação judicial, a “accountability”30, que passa necessariamente pelo 
processo de escolha dos juízes31. 

 
27 “As disposições contra-majoritárias podem ser classificadas em duas dimensões: a forma que assumem (se 

criam estruturas ou procedimentos) e seu escopo (se protegem interesses difusos ou os interesses de um 
grupo-alvo dentro da população). Um tribunal constitucional com judicial review ilustra uma estrutura contra-
majoritária que fornece proteção difusa. O poder do tribunal de reverter as decisões da maioria que infringem 
os direitos constitucionais, por exemplo, é um meio poderoso de proteger uma ampla gama de interesses mi-
noritários”. ALBERTS, Susan, WARSHAW, Chris, WEINGAST, Barry R, Democratization and Counter-
majoritarian Institutions: Power and Constitutional Design in Self-Enforcing Democracy, Tom Ginsburg 
(ed), Comparative Constitutional Design, 1st ed, Cambridge, Cambridge University Press, 2012. p. 06. Dis-
ponível em: <https://www.cambridge.org/core/books/comparative-constitutional-design/democratization-and-
countermajoritarian-institutions-power-and-constitutional-design-in-selfenforcing-
democracy/7BFC04F7C54A2271D2096DD92AD4A273>. Acesso em 01/03/2023. 

28 “O nome do livro de Bickel é uma referência ao ‘Artigo Federalista número 78’, atribuído a Alexander 
Hamilton, em que aponta o Poder Judiciário como o mais fraco dos poderes. A magistratura, afirmava Hamil-
ton, não detinha ‘força ou vontade, espada ou cofre’ e, portanto, ‘o Judiciário dependeria da boa vontade do 
Executivo, inclusive para o cumprimento das decisões da magistratura’”. GODOY, Arnaldo Sampaio de 
Moraes, Alexander Bickel e a metáfora do Judiciário como o mais fraco dos poderes, 2014. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2014-ago-03/embargos-culturais-alexander-bickel-metafora-judiciario-fraco-
poderes#_ftn1>. Acesso em 01/03/2023. 

29 KAPLAN, David A, The Most Dangerous Branch: Inside the Supreme Court’s assault on the constitution, 
New York, Crown Publishing Group, 2018. Disponível em <https://davidakaplan.com/>. Acesso em 
01/03/2023. 
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ROBL FILHO, Ilton Norberto, Accountability e independência judiciais: uma análise da competência do 
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Esses fatos fizeram com que a popularidade da Suprema Corte venha caindo 
consistentemente ano após ano32. E as recentes decisões polêmicas proferidas pela 
Suprema Corte Norte-Americana (todas do ano de 2022) que reverteram precedentes 
históricos para restringir o combate às mudanças climáticas33, ampliar o exercício 
do direito ao porte de armas34, reduzir a separação igreja/estado35, e reduziu o 
direito ao aborto36, fizeram com que a confiança dos cidadãos americanos na Su-

 
 No Brasil, a questão da “responsabilidade dos integrantes do poder judiciário é um importante tema no debate 

atual. A principal questão é saber para quem presta contas da sua atividade um membro do poder judiciário, e 
como e quando os tribunais podem fornecer mais responsabilidade institucional”. BOCHENEK, Antônio 
César; DALLAZOANA, Vinícius, Supremo Tribunal Federal: Aprimoramento das Funções da Justiça e 
Good Governance, Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, v 5, 2013, p. 127. Disponível em: 
<https://www.indexlaw.org/index.php/rdb/article/view/2722/2612>. Acesso em: 01/03/2023. 

31 “Historicamente, o debate sobre o ponto de equilíbrio adequado entre a técnica jurídica e a accountability 
judicial encontrou sua expressão mais comum no debate sobre os métodos de seleção de juízes”. FLANGO, 
Eugene, DUCAT, Craig R, What Difference Does Method of Judicial Selection Make, Chicago, The Justice 
System Journal v 5, nº 1, 1979, p. 25. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/20877576>. Acesso em: 
01/03/2023. 

32 MELO, João Ozório, Popularidade da Suprema Corte dos EUA vem caindo consistentemente, 2022. Dis-
ponível em: <https://www.conjur.com.br/2022-mai-29/aprovacao-suprema-corte-eua-despencando>. Acesso 
em: 01/03/2023. 

33 No caso West Virginia et al. v. Environmental Protection Agency et al a Suprema Corte reverteu o prece-
dente Massachusetts et al. V Environmental Protection Agency et al. 549 US 497 para restringir a inter-
pretação administrativa dos poderes delegados pelo Congresso para a Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos. Disponível em: <https://www.supremecourt.gov/opinions/21pdf/20-1530_new_l537.pdf>. 
Acesso em: 01/03/2023. 

34 No caso New York State Rifle & Pistol Association vs. Bruen, Superintendent of New York State Police a 
Suprema Corte afetou os precedentes District of Columbia vs. Heller e McDonald vs. City of Chicago ao de-
cidir que os Estados não podem estabelecer diferenciações entre espaços públicos e espaços privados para fins 
de exercício do direito ao porte de armas previsto na Segunda Emenda da Constituição. Disponível em: 
<https://www.supremecourt.gov/opinions/21pdf/20-843_7j80.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 

35 No caso Kennedy v. Bremerton school district a Suprema Corte americana anulou o precedente  Lemon v. 
Kurtzman ao decidir que um técnico de futebol americano do Distrito Escolar de Bremerton violou seu direito 
ao livre exercício da religião, previsto na Primeira Emenda da Constituição dos EUA, ao puni-lo pelo cos-
tume de, ao final dos jogos, se ajoelhar no meio do campo, acompanhado de jogadores, para rezar, o que de-
safiaria o dever constitucional da escola pública de não favorecer uma religião. Disponível em: 
<https://www.supremecourt.gov/opinions/21pdf/21-418_i425.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 

 Em outro caso, Carson, as parent and next friend of o. C., et al. v. Makin, a Suprema Corte americana entend-
eu que é uma discriminação contra a religião que viola a 1ª Emenda da Constituição dos EUA a proibição de 
estados de destinar verbas públicas para escolas religiosas ao destinar verbas dos cofres públicos apenas para 
escolas seculares, mesmo que aquelas usem os fundos para doutrinar os estudantes na religião que apregoam. 
Disponível em: <https://www.supremecourt.gov/opinions/21pdf/20-1088_dbfi.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 

36 No caso Dobbs vs. Jackson Women's Health Organization a Suprema Corte reverteu o precedente Roe v 
Wade de 1973 que havia legalizado o aborto em todo o país, decidindo que, a partir de agora, caberá a cada 
estado legislar sobre o aborto. No voto condutor da opinião majoritária, o Justice Samuel Alito afirmou que 
“A Constituição não faz referência ao aborto, e tal direito não é implicitamente protegido por qualquer dis-
posição constitucional, incluindo aquela em que os defensores de Roe e Casey agora confiam – a Cláusula 
do Devido Processo Legal da Décima Quarta Emenda”. Asseverou ainda que por se tratar de uma questão 
moral extremamente controversa na sociedade americana, quem deve decidir sobre ela são os representantes 
eleitos de cada Estado: “A Constituição não proíbe os cidadãos de cada Estado de regular ou proibir o abor-
to. Roe e Casey arrogaram essa autoridade. Agora anulamos essas decisões e devolvemos essa autoridade 



prema Corte atingisse uma baixa histórica37, reforçando a concepção da popula-
ção38 de que é a política, e não a lei, que orienta as decisões da Suprema Corte39. 

3.3  Comissão para Reforma da Suprema Corte Norte-Americana 

Prevendo esta guinada conservadora e diante da forma “não convencional” 
como se chegou a atual composição da Suprema Corte, como se referiu no item 3.1, 
é que o Presidente dos Estados Unidos, Joe Biden, formou em 2021 uma comissão 
para apresentar propostas de reforma da Suprema Corte Norte-Americana com o fim 
de “analisar os principais argumentos no debate público contemporâneo a favor e 
contra a reforma da Suprema Corte”40. 

Essa comissão debateu temas como o aumento do número de membros da 
Corte (que demandará novas indicações); o estabelecimento de mandato fixo (não 
mais vitalício); e limitar certos poderes (transferindo o poder de resolver grandes 
questões sociais, políticas e culturais para os poderes políticos)41. 

O relatório final da comissão42, apresentado em dezembro de 2021, trouxe 
argumentos contra e a favor de cada um dos temas. 

3.3.1  Limitação de poderes 

Com relação à limitação dos poderes do Tribunal por ter se tornado muito 
influente na decisão das principais questões do dia a dia, as quais deveriam ser 
deixadas para os legisladores eleitos, constou do relatório que “o caráter 
fundamentalmente ‘contramajoritário’ da Corte está em tensão com os 
compromissos básicos de uma democracia; um judiciário não eleito, nessa visão, 
age de forma antidemocrática quando invalida os atos de órgãos representativos 
eleitos democraticamente”43. 
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38 GRINNEL COLLEGE, 62% of Americans Say Politics, Not Law, Drives Supreme Court Decisions, 2021, 
Disponível em: <https://www.grinnell.edu/news/62-americans-say-politics-not-law-drives-supreme-court-
decisions>. Acesso em: 01/03/2023. 

39 SANTHANAM, Laura, Majority of Americans think Supreme Court overturning Roe was more about 
politics than law, 2022. Disponível em: <https://www.pbs.org/newshour/politics/majority-of-americans-
think-supreme-court-overturning-roe-was-more-about-politics-than-law>. Acesso em: 01/03/2023. 

40 MELO, João Ozório, Biden começa a montar comissão da reforma da Suprema Corte, 2021. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2021-jan-28/biden-comeca-montar-comissao-reforma-suprema-corte>. Acesso 
em: 01/03/2023. 

41 MELO, João Ozório, Biden começa a montar comissão da reforma da Suprema Corte, 2021. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2021-jan-28/biden-comeca-montar-comissao-reforma-suprema-corte>. Acesso 
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42 EUA, Presidential Commissionon the Supreme Court of the United States – DRAFT FINAL REPORT, 
December 2021. Disponível em: <https://www.whitehouse.gov/wp-content/uploads/2021/12/SCOTUS-
Report-Final.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 

43 Ibidem, p. 152. 



Esse acúmulo de poder pela Suprema Corte foi documentado pelo professor 
de direito da Universidade de Stanford, Mark A. Lemley, em artigo intitulado “A 
Suprema Corte Imperial” em que afirma que o tribunal vem acumulando cada vez 
mais poder, e rapidamente, às custas de praticamente todas as demais áreas do 
governo44. 

No entanto, a comissão entendeu que “não é possível avaliar a constituciona-
lidade da destituição de competência em abstrato”. Ou seja, o Congresso certamente 
pode ter algum poder para impor limites à jurisdição da Suprema Corte, mas a ex-
tensão desse poder não é clara. Com isso concluiu estarem “céticos de que o objetivo 
de promover um controle mais democraticamente responsável da política pública 
possa ser alcançado apenas limitando a jurisdição da Suprema Corte”45. 

3.3.2  Court-packing – aumento do número de membros 

Quanto ao aumento do número dos membros da Corte, o chamado “court-
packing”, é de se ressaltar que a Constituição Norte-Americana não define um nú-
mero fixo de membros, sendo possível, portanto, sua alteração, algo que já ocorreu 
sete vezes ao longo da história dos Estados Unidos46. 

O argumento utilizado para realizar essa alteração agora é a necessidade de 
dar uma consequência à violação das normas pelo partido Republicano ao não 
permitir a sabatina para nomeação de Merrick Garland indicada pelo presidente 
Barack Obama. Afirma o relatório que “[p]or conta disso, uma reforma significativa, 
como a expansão do Tribunal, pode ser necessária para acalmar a controvérsia em 
torno do Tribunal, anexando consequências às ações do Senado durante os anos 
Trump, a fim de impedir futuras condutas desse tipo”47. 

Inclusive, o “court-packing” é defendido por uma das maiores autoridades em 
Direito Constitucional dos EUA, Laurence Tribe, professor emérito da Universidade 
de Harvard e que fez parte dessa comissão para reforma da Suprema Corte48. Ele 
afirma que a atual Suprema Corte dos EUA é a mais perigosa e prejudicial ao país 
do que em qualquer outro tempo, desde Dred Scott – a corte que, em 1857, negou 
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US-Report-Final.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 
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National Geographic, 2020. Disponível em: <https://www.nationalgeographic.com/history/2020/09/why-us-
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US-Report-Final.pdf>. Acesso em: 01/03/2023.  

48 GERTNER, Nancy e TRIBE, Laurence H, The Supreme Court isn’t well. The only hope for a cure is more 
justices, Washington, The Washington Post, 2021. Disponível em: <https://www.washingtonpost.co 
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cidadania e direitos dos cidadãos a descendentes de africanos, fossem escravos ou 
não. A atual Suprema Corte está levando o país de volta a tempos terríveis49. 

Mesma opinião de outro Professor de Harvard, Michael Klarman, que afirma 
ser o “court-packing” a última chance para salvar a democracia americana50. 

No entanto, segundo Larry Kramer, ex-reitor da Universidade de Stanford, a 
mudança no número de membros da Suprema Corte agora seria apenas e tão somen-
te resposta ao jogo Republicano que recusou a nomeação de Garland e se apressou 
na aprovação da juíza Barrett e que “[a]mbos os atos revelaram uma vontade impla-
cável de politizar a seleção judicial de maneiras extremas que derrubaram normas há 
muito estabelecidas”51. Ainda que o aumento do número de membros fatalmente 
levará a uma maior politização, pois, “adicionar juízes seria uma resposta política a 
um ato político”52. 

Inclusive, a própria comissão reconheceu em seu relatório final que isso criaria 
um “precedente perigoso”, vez que “a manipulação da composição do judiciário tem 
sido um sinal preocupante de retrocesso democrático” em outras partes do mundo 
como em Tribunais da Argentina, Venezuela, Turquia, Hungria e Polônia. Acrescenta 
que, em contraste, “as democracias estáveis desde meados do século XX mantiveram 
um forte compromisso com a independência judicial e não tenderam a fazer tais 
movimentos”, sendo essencial que “os Estados Unidos permaneçam firmemente nas 
fileiras das democracias que apoiam esse compromisso”. Em outras palavras, por pior 
que seja o problema, a suposta solução poderia ser pior53. 

Inclusive, o “court-packing”, como afirmam Steven Levitsky e Daniel Zi-
blatt, é uma das formas pelas quais “autocratas eleitos subvertem a democracia” e 
que realizar tal operação gera um precedente perigoso que pode ser utilizado por um 
autocrata em algum momento futuro54. 

 
49 OTTESEN, KK, Current Supreme Court is damaging to the country, law scholar warns, Washington, The 
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Atlantic, 2021. Disponível em: <https://www.theatlantic.com/ideas/archive/2021/02/expanding-court-now-or-
never/618063/>. Acesso em: 01/03/2023.  
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Acesso em: 01/03/2023.  
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3.3.3  Mandato 

Essa foi considerada a proposta mais aceita entre participantes da comissão, 
tanto que o grupo bipartidário componente da comissão concluiu que mandato fixo 
de tempo não renovável “deve ser seriamente considerado”55. 

Dois terços dos americanos são contra mandato vitalício de ministros da Su-
prema Corte nos EUA56 e diversos juristas57 sugerem essa medida como forma de se 
manter um equilíbrio nas nomeações. 

Steven G. Calabresi, afirma que nenhuma outra democracia no mundo tem 
mandato vitalício para os membros da Suprema Corte e que esse sistema torna im-
previsível a indicação, fazendo com que “quatro presidentes escolhessem seis ou 
mais juízes e quatro presidentes não escolhessem nenhum, como aconteceu com 
Jimmy Carter. Isso dá a alguns Presidentes muita influência na Suprema Corte e a 
outros muito pouca”58. E é justamente por isso “que precisamos reformar, de forma 
permanente, o processo danificado de seleção dos juízes da Suprema Corte. Minha 
proposta é uma emenda constitucional que criaria um único mandato de 18 anos para 
cada um deles”59. 

Mais uma vez a preocupação é a influência política nas indicações, que gera-
ria um desequilíbrio na Corte pela imprevisibilidade do momento da nomeação. 

Lee Epstein, Jack Knight & Olga Shvetsova fizeram um estudo analisando 21 
Cortes Superiores da Europa e verificaram que o tempo médio de duração do man-
dato de um ministro da Suprema Corte na Europa é de 9,3 anos e chegaram a con-
clusão de que “um mandato temporário e não renovável pode realmente promover e 
sustentar a independência judicial a longo prazo – preservando a legitimidade da 
Suprema Corte como um ramo independente do governo”60. 

O argumento contrário ressalta que isso poderia “prejudicar a independência 
judicial em virtude do fato de que pelo menos alguns juízes teriam que considerar o 
que fariam após o término de seus mandatos”61. Esse problema pode ser solucionado 
por meio de quarentena para que o Ministro da Suprema Corte não possa exercer 
cargos políticos após o final de seu mandato. Outra solução é a sugestão feita pelo 
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ex-Reitor da Universidade de Cornell, Roger Cramton, e pelo Professor da Universi-
dade de Duke, Paul Carrington62 que, ao mesmo tempo em que limita o tempo de 
exercício dos juízes, mantém a vitaliciedade (evitando uma difícil alteração por 
emenda constitucional), além de permitir uma escolha igualitária de novos membros 
por futuros Presidentes da República. 

A proposta dos professores é de que, a cada nova legislatura, o Presidente 
poderia escolher apenas dois juízes. Os nove nomeados mais recentes decidem os 
casos da pauta regular da Suprema Corte. Os demais permaneceriam na Suprema 
Corte como membros sênior, com seus vencimentos integrais e cumpririam as atri-
buições de preencher uma vaga quando um dos novos fosse impedido ou estivesse 
indisponível, bem como de ajudar a administrar o Poder Judiciário como um todo, e 
participar do processo de seleção de casos para a Suprema Corte. 

Segundo Larry Kramer, ex-reitor da Universidade de Stanford, esta é uma 
“fácil solução que cria limites de mandato sem entrar em conflito com a Constitui-
ção, reduz as apostas para qualquer nomeação única e garante que os casos não 
sejam decididos por juízes que já passaram de sua vida útil de carreira. Ela protege a 
independência judicial e é justa para todas as partes, ao mesmo tempo que reduz a 
probabilidade de um tribunal ideologicamente extremo ou fora de sincronia com o 
resto da sociedade”63. 

Com isso se evitaria o que aconteceu nos últimos anos nos Estados Unidos 
em que um único partido (o Republicano) escolheu 16 dos últimos 20 juízes da Su-
prema Corte, embora tenha perdido no voto popular em 6 das últimas 7 eleições 
presidenciais64. 

4 PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO PROCESSO DE NOMEAÇÃO PARA 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

No Brasil, toda nova indicação de um novo Ministro para o Supremo Tribu-
nal Federal gera debates acerca dos critérios de nomeação e sobre a capacidade dos 
indicados. 

O sistema de indicação de Ministros aqui, embora tenha mais requisitos do 
que nos Estados Unidos, não afasta o subjetivismo da indicação, vez que os requisi-
tos técnicos de notável saber jurídico e reputação ilibada possuem conceitos muito 
abertos. 

Outro problema no Brasil é o papel do Senado na nomeação. Enquanto nos 
Estados Unidos existe um amplo debate e escrutínio acerca do nome indicado, com 
sessões de inquirição durando dias (embora nas últimas três décadas nenhum indica-
do tenha sido rejeitado), aqui no Brasil as sessões não passam de horas, não sendo 

 
62 CRAMTON, Roger C, CARRINGTON, Paul D, The Supreme Court Renewal Act: A Return to Basic Prin-

ciples, 2005. Disponível em: <https://zfacts.com/zfacts.com/metaPage/lib/2005-SUPREME-COURT.pdf>. 
Acesso em: 01/03/2023. 

63 KRAMER, Larry, Pack the Courts, New York, The New York Times, How to Fix the Supreme Court, 2020. 
Disponível em: <https://www.nytimes.com/interactive/2020/10/27/opinion/supreme-court-reform.html>. 
Acesso em: 01/03/2023. 

64 GREENFIELD, Kent, Create a New Court, New York, The New York Times: How to Fix the Supreme 
Court, 2020. Disponível em: <https://www.nytimes.com/interactive/2020/10/27/opinion/supreme-court-
reform.html>. Acesso em: 01/03/2023. 



exercida adequadamente a função de analisar a fundo as indicações feitas, tornando 
o Senado um mero chancelador das escolhas Presidenciais. 

Tanto é que, no Brasil, em toda sua história, somente 5 nomeações foram re-
jeitadas pelo Senado65, todas ocorridas no ano de 189466, desde então, as indicações 
feitas pelos Presidentes da República são sempre aprovadas. 

Assim, ao menos 35 propostas de Emenda à Constituição visando modificar o 
processo de escolha e nomeação dos ministros do Supremo Tribunal Federal estão 
em andamento no Congresso Nacional. 

As propostas são as mais variadas e vão desde limitações nas escolhas do 
Presidente (por meio de nomes em listas apresentadas por outros Poderes, ou pela 
criação de um Conselho Eleitoral para indicação); divisão das próprias escolhas com 
outros Poderes; alteração do quórum para aprovação pelo Senado; alteração da idade 
mínima e máxima dos candidatos; exigência de tempo mínimo de atividade jurídica; 
vagas determinadas para integrantes do Judiciário; mandatos fixos; estabelecimento 
de quarentenas; sistema de eleição; concurso público para escolha dos Ministros, 
entre outras67. 

 
65 Na história republicana brasileira, ao longo de 132 anos (de 1889 a 2023), o Senado Federal rejeitou apenas 

05 indicações presidenciais, ao passo que, nos Estados Unidos, no período compreendido entre 1789 a 2023 
(234 anos), o Senado norte-americano rejeitou 12 indicações presidenciais para a Suprema Corte. 

66 “Em toda a história do Supremo Tribunal Federal, houve apenas cinco recusas pelo Senado Federal de nomes 
indicados pelo presidente da República. Todas aconteceram em 1894, quando foram recusadas as nomeações 
de Cândido Barata Ribeiro (médico), Antônio Caetano Seve Navarro, Innocencio Galvão de Queiroz, Ewer-
ton Quadros e Demosthenes da Silveira Lobo, no Governo Floriano Peixoto, no bojo de crise precedida pela 
Revolta da Armada e pela decretação de estado de sítio no Rio de Janeiro, então capital da República, assim 
como em Niterói, posteriormente estendido a outros pontos do território nacional”. SERRANO, Paulo Mar-
celo de Miranda, A elite governante e a escolha dos ministros do STF, Perspectivas – Revista de Ciências So-
ciais, V 53, São Paulo, UNESP, 2019, p. 34. Disponível em: <https://periodicos.fclar.unesp.br/pers 
pectivas/article/view/13458>. Acesso em: 01/03/2023. 

67 PEC nº 484/2005 – autor: João Campos (Republicanos/GO) – Dispõe que os ministros do STF serão escolhi-
dos pelo Congresso Nacional, não podem ter exercido mandato eletivo, cargo de ministro de Estado ou de 
presidente de partido político. 

 PEC nº 262/2008 – autor: Neilton Mulim (PL/RJ) – Estabelece que os ministros serão escolhidos dentre os 
ministros integrantes do STJ pelo critério de antiguidade e merecimento, alternadamente. 

 PEC nº 342/2009 – autor: Flávio Dino (PCdoB/MA) – Estabelece que cinco ministros serão escolhidos pelo 
presidente da República, dois pela Câmara, dois pelo Senado e dois pelo STF, além de fixar o mandato de 11 
anos, sendo vedada a recondução. 

 PEC nº 393/2009 – autor: Julião Amin (PDT/MA) – Cria o Conselho Eleitoral para escolher os ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 

 PEC nº 441/2009 – autor: Camilo Cola (MDB/ES) – Define que ocupará o cargo de ministro, quando da 
abertura de vaga no Supremo, o decano do STJ. 

 PEC nº 17/2011 – autor: Rubens Bueno (Cidadania/PR) – Estabelece que os ministros serão indicados: três 
pelo STJ, dois pela OAB, dois pelo procurador-geral da República, um pela Câmara, um pelo Senado e dois 
pelo presidente da República. 

 PEC nº 143/2012 – autor: Nazareno Fonteles (PT/PI) – Estabelece que os ministros do STF serão escolhidos, 
de forma alternada, pelo presidente da República e pelo Congresso Nacional, fixando o mandato de sete anos. 

 PEC nº 227/2012 – autor: Manoel Junior (MDB/PB) – Estabelece que dos 11 ministros três serão indicados 
pelo próprio STF, três pelo presidente da República, três pela Câmara e dois pela OAB. Define ainda o man-
dato de cinco anos, podendo ser reconduzidos por uma única vez pelo mesmo prazo. 



4.1  Proposições de Aprimoramento 

Entre os assuntos mais abordados que buscam aprimoramento da forma de 
nomeação de Ministro de Cortes Supremas estão a politização da indicação pelo 
Presidente da República e a necessidade de estabelecimento de mandato temporal 
limitado. 

Para evoluir é importante que as escolhas dos membros do STF sejam equili-
bradas e distantes da politização e polarização excessiva que ocorrem atualmente68. 
Para tanto, é necessário aprimorar a forma de nomeação destes Ministros, que hoje é 

 
 PEC nº 275/2013 – autora: Luiza Erundina (PSOL/SP) – Estabelece que a Corte Constitucional compõe-se de 

15 ministros, escolhidos entre cidadãos de mais de 40 e menos de 60 anos, que serão nomeados pelo presi-
dente do Congresso, após aprovação de seus nomes pela maioria absoluta da Câmara e do Senado. 

 PEC nº 55/2014 – autor: Pedro Cunha Lima (PSDB/PB) – Estabelece que os ministros do Supremo serão 
escolhidos a partir de lista sêxtupla definida pelos ministros do STJ, do Tribunal Superior do Trabalho, do 
Superior Tribunal Militar e dos membros do Conselho Nacional de Justiça. 

 PEC nº 378/2014 – autor: Zé Geraldo (PT/PA) – Estabelece que os ministros serão escolhidos: cinco pelo 
presidente da República, dois pela Câmara, dois pelo Senado e dois pelo STF. 

 PEC nº 449/2014 – autor: Eduardo Cunha (MDB/RJ) – Altera o sistema de seleção dos membros do STF 
com a participação dos três Poderes no processo de escolha e fixa o mandato do ministros em oito anos. 

 PEC nº 95/2015 – autor: Tadeu Alencar (PSB/PE) – Estabelece mandato de 12 anos, vedada a recondução, e 
que os ministros sejam escolhidos: cinco pelo presidente da República, dois pelo Senado, dois pela Câmara e 
dois pelo STF. 

 PEC nº 180/2015 – autor: Eduardo Bolsonaro (PL/SP) – Estabelece a necessidade da edição de Lei Comple-
mentar, de iniciativa do STF, para definir critérios objetivos para a ocupação dos cargos dos Tribunais Re-
gionais Federais e dos tribunais superiores, incluindo o STF. 

 PEC nº 276/2016 – autor: Arthur Oliveira Maia (União/BA) – Estabelece mandato de oito anos, vedada a 
recondução. 

 PEC nº 310/2017 – autor: Bacelar (PV/BA) – Impede o preenchimento de vaga no STF por candidato que 
tenha ocupado cargo de confiança durante o mandato do presidente da República em exercício. 

 PEC nº 388/2017 – autor: André Amaral (PROS/PB) – Estabelece que o Supremo compõe-se de ministros 
originários das diferentes regiões geográficas do País e ali residentes por, no mínimo, dez anos, sendo dez na 
proporção de dois por região e um mediante alternância sequencial das regiões. 

 PEC nº 413/2018 – autor: Rogério Peninha Mendonça (MDB/SC) – Estabelece concurso público de provas e 
títulos como requisito para compor o STF e mandato único de dez anos. 

 PEC nº 16/2019 – autor: Plínio Valério (PSDB/AM) – Cria mandato de oito anos para os ministros do STF; 
estabelece prazos para sua indicação, aprovação pelo Senado Federal e nomeação; e prevê hipótese de escolha 
pela maioria absoluta do Senado. 

 PEC nº 77/2019 – autor: Ângelo Coronel (PSD/BA) – Estabelece que ministros serão escolhidos pelo Senado 
e pela Câmara, com mandato de oito anos, permitida recondução, e escolhidos dentre ministros de tribunais 
superiores ou desembargadores. 

 Revista Justiça e Cidadania, Nova legislatura do Congresso inicia discussões sobre reformas no STF, 
03/03/2023. Disponível em: https://www.editorajc.com.br/nova-legislatura-do-congresso-inicia-discussoes-
sobre-reformas-no-stf/. Acesso em 06/03/2023. 

68 “...o método estabelecido constitucionalmente para a composição do Supremo Tribunal Federal, com a 
escolha de seus membros feita pelo Chefe do Poder Executivo para posterior aprovação pelo Senado Federal, 
se é voltado ao estabelecimento de controle de freios e contrapesos entre os Poderes, sugere ser possível con-
taminação política-ideológica da própria atuação dos nomeados, fazendo com que motivações da política pos-
sam ultrapassar as razões que o direito e a justiça deveriam adotar”. SILVA, Nilson Tadeu Reis Campos, A 
Politização Da Justiça: Um Réquiem Para A República, Revista Internacional Consinter De Direito, 6(10), 
2020, p 553. Disponível em:  https://doi.org/10.19135/revista.consinter.00010.27.  Acesso em 06/03/2023. 



totalmente subjetiva, vez que os requisitos técnicos exigidos possuem conceitos 
genéricos e o Senado não exerce seu papel de efetivo fiscal das nomeações. Portan-
to, são necessários critérios objetivos de escolha, preferencialmente com nomeações 
técnicas em detrimento de indicações meramente calcadas em razão do espectro 
ideológico.  

Entre as sugestões propostas para evitar a politização excessiva nas nomea-
ções, o legislador poderia esclarecer o conceito de notório saber jurídico e estabele-
cer a exigência de pelo menos 10 anos de atividade jurídica (se exige um prazo de 
03 anos de atividade jurídica para poder se tornar juiz de 1ª instância, portanto, 
nada mais justo que se exija o mesmo, com tempo maior, para se tornar Ministro 
do Supremo Tribunal Federal). E quanto ao conceito de reputação ilibada, a exi-
gência do candidato não ter quaisquer condenações criminais ou por improbidade 
(que também é exigência para os juízes de 1ª instância para poderem fazer o con-
curso de ingresso). 

A elaboração de listas ou indicação direta pelos demais Poderes, como forma 
de limitar a liberdade de escolha pelo Presidente da República, poderia gerar um 
desequilíbrio entre os Poderes, vez que ampliaria o poder do Legislativo, que já tem 
papel de destaque no processo de nomeação, e daria ao Judiciário o poder de esco-
lher ou limitar a escolha de seus próprios integrantes. 

Portanto, para se manter um equilíbrio de forças entre os Poderes, não se de-
ve ampliar o papel de um em detrimento dos demais, mas estabelecer regras e requi-
sitos mais objetivos (como o esclarecimento dos critérios de nomeação) e exigentes 
(como, dentro do papel que cabe ao Legislativo, estabelecer maior escrutínio ao 
prever maioria qualificada, de 3/5, por exemplo, para aprovação do nome indicado). 

Outra sugestão seria vedar a indicação para o Supremo Tribunal Federal de 
pessoas que foram nomeadas pelo Presidente para cargos ou funções no Poder Exe-
cutivo. Isso diminuiria a politização nas escolhas, bem como o estabelecimento de 
número mínimo de integrantes advindos do Poder Judiciário (os quais não podem 
exercer atividades político-partidárias). No caso, o Judiciário passaria a ter um papel 
indireto nas nomeações, o que não afetaria a separação dos Poderes69, por meio de 
regra, por exemplo, que estabelecesse ao menos 1/3 dos Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal oriundos da carreira da magistratura. Isso geraria ganhos ao manter no 
Supremo Tribunal Federal, sempre, número mínimo de Ministros com experiência 
na atividade judicante, além de ser compatível com o que já acontece, de forma 
inversa, em todos os Tribunais do país, em que 1/5 dos seus integrantes são compos-
tos por membros de carreiras jurídicas diversas da magistratura. 

Quanto à ideia de mandato fixo, que é atualmente a proposta mais aceita nos 
Estados Unidos, seria de grande valia acatar a sugestão do ex-Reitor da Universida-

 
69 “[O] fundamento lógico da separação de poderes está intimamente relacionado ao Estado de Direito: 

é em parte uma questão da integridade distinta de cada uma das instituições separadas – judiciário, 
legislativo e executivo. Mas, acima de tudo, é uma questão de governança articulada (em contraste 
com exercícios compactos e não diferenciado de poder).” WALDRON, Jeremy., Separation of pow-
ers in thought and practice?, Revista de Direito Administrativo, 279, FGV, Rio de Janeiro, 2020, p. 
17–18. Disponível em: <https://doi.org/10.12660/rda.v279.2020.82914>. Acesso em: 01/03/2023. 



de de Cornell, Roger Cramton, e do Professor da Universidade de Duke, Paul Car-
rington, que estabelece equilíbrio nas nomeações ao permitir e limitar, que cada 
Presidente nomeie número fixo de juízes para a Suprema Corte a cada legislatura, 
sem necessidade de esperar pela abertura de vagas70. 

Trata-se de proposta que traz inúmeras vantagens e seria aplicável com 
enormes ganhos para o processo de nomeação no Brasil. Com base nesta, o tempo 
de atuação dos Ministros estaria limitado ao período correspondente ao número de 
indicações a serem realizadas pelo Presidente da República em cada legislatura. Se 
são estabelecidos 2 novos Ministros por legislatura (ou seja, um novo Ministro a 
cada dois anos), como temos 11 Ministros, o tempo de atuação de cada Ministro 
seria de 22 anos (ele atuaria por cinco legislaturas e meia, até ser substituído por 
novo Ministro a ser indicado para sua vaga). No entanto, este tempo é muito superi-
or ao tempo médio das propostas legislativas existentes no Congresso. Para chegar 
mais próximo a esse tempo, a sugestão seria a indicação de 4 novos Ministros por 
legislatura (ou seja, um novo Ministro a cada ano), o que acarretaria em um mandato 
de 11 anos (cada Ministro atuaria então por duas legislaturas e três quartos, quando 
seria substituído por novo Ministro indicado para sua vaga). 

Com isso, mantém intacto o papel do Executivo no processo de nomeação, 
preservando a livre indicação do Presidente da República, com a vantagem de evitar 
que esta se dê apenas quando surgir vaga (ao acaso), e garantindo sempre um núme-
ro mínimo de indicações por legislatura (4 indicações, uma por ano). 

Ademais, asseguraria maior equilíbrio nas indicações pois, além de garantir 
número mínimo, também limita o número de indicações, evitando que um Presidente 
possa nomear mais do que 4 novos Ministros por legislatura. 

Isso resolve o grande problema que existe nas atuais propostas legislativas 
em tramitação no Congresso que sugerem mandato de tempo fixo, mas sem estabe-
lecer regras de equilíbrio nas indicações. Sem estas regras, a depender da data do 
fim do mandato de cada Ministro, um Presidente poderia nomear, por exemplo, 5 
novos Ministros enquanto outro apenas 1 ou nenhum. 

Além disso, a presente proposta também visa preservar as prerrogativas dos 
atuais Ministros do STF que continuariam a exercer normalmente suas funções até a 
data de suas aposentadorias voluntárias ou compulsórias. Assim, quando o Presiden-
te da República indicar novo Ministro, este iniciaria suas atividades, num primeiro 
momento, em atuação limitada, apenas para os casos de suspeição, impedimento ou 
licença dos atuais Ministros. 

Esta situação permaneceria até que os atuais Ministros encerrem as atividades 
por meio de aposentadoria, impeachment, exoneração ou morte, assumindo assim o 
novo Ministro de forma plena as funções e iniciando seu tempo de atuação de 11 
anos. Com a saída gradual dos atuais Ministros, o sistema entraria em equilíbrio e, 
desse modo, cada novo Ministro indicado pelo Presidente da República teria imedia-
ta atuação plena e assim permaneceria até o término do mandato com a nomeação de 
novo Ministro para sua vaga (o que ocorreria em 11 anos). 

 
70 CRAMTON, Roger C, CARRINGTON, Paul D, The Supreme Court Renewal Act: A Return to Basic 

Principles, 2005. Disponível em: <https://zfacts.com/zfacts.com/metaPage/lib/2005-SUPREME-CO 
URT.pdf>. Acesso em: 01/03/2023. 

https://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:


Diante do termo limitado, é possível que algum Ministro seja tentado a utili-
zar do cargo para fazer proselitismo político ou catapultar carreira na política. Para 
evitar isso e manter a independência necessária, estes novos Ministros devem per-
manecer no STF, na condição de Ministros sêniores, após o término de seu mandato. 
Assim, sua atribuição passaria a ser consultiva e atuaria na pauta regular apenas em 
casos de ausência, vacância ou licença do novo Ministro nomeado para sua vaga, até 
que ocorra sua aposentadoria compulsória. Isso evitaria aspirações políticas ou soci-
ais que poderiam surgir em razão do tempo mais curto de atuação e se preservam as 
prerrogativas constantes da Constituição relativas aos membros da Corte máxima do 
Poder Judiciário. 

Portanto, a grande vantagem da presente proposta é que esta respeita as nor-
mas constitucionais (mantendo as prerrogativas dos atuais e futuros Ministros do 
STF, bem como do Executivo no processo de indicação e do Legislativo no processo 
de aprovação), evita o court-packing, mantém sempre à disposição da Corte 11 Mi-
nistros atuando em pauta de julgamento, estabelece equilíbrio nas nomeações (cada 
Presidente terá garantida e limitada a nomeação de 4 novos Ministros por legislatu-
ra), além de delimitar o tempo de atuação judicante (aumentando a rotatividade e 
possibilitando novas visões e opiniões). 

5 CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, a fim de aprimorar o sistema brasileiro de nomea-
ção de Ministros para o STF se propõe o estabelecimento de uma regra com número 
fixo de Ministros a serem indicados a cada legislatura, com isso limitando o tempo 
de atuação e garantindo um equilíbrio no processo de nomeação pelos futuros Presi-
dentes da República, vez que, a cada ano, o Presidente da República poderá nomear 
um novo Ministro que permanecerá no cargo até ser substituído por outro Ministro a 
ser nomeado para seu lugar após 11 anos de exercício, quando então passará a con-
dição de Ministro sênior atuando apenas em caso de aposentadoria, impeachment, 
exoneração ou morte de um Ministro em atuação. 

Outras propostas que visam diminuir a politização das nomeações são: (i) que 
se estabeleça de forma objetiva os conceitos de notável saber jurídico e reputação 
ilibada; (ii) que o Presidente da República não possa indicar para o STF pessoas 
nomeadas por ele para cargos no Executivo; (iii) que se exija do Senado um quórum 
qualificado de, no mínimo, 2/3 para aprovação dos nomes indicados; (iv) que o Po-
der Judiciário, único alijado deste processo, passe a ter um papel indireto com a 
presença constante de um número mínimo (no mínimo 1/3) de membros com expe-
riência prévia na magistratura. 
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